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RESUMO
O vinho é uma bebida milenar, consagrada e muito consumida em vários países da Europa 
(Velho Mundo do Vinho), como França, Itália, Espanha e Portugal e da América do Sul (Novo 
Mundo do Vinho), como Chile, Argentina e Uruguai. Existe um senso comum no Brasil de 
que, nesses países, o vinho seria enquadrado como alimento e, por este motivo, possuiria o 
mesmo tratamento tributário dessa categoria de produtos. Nesse contexto, o objetivo desta 
pesquisa foi verificar a tributação de alguns destes países - os impostos pesquisados foram o 
ICMS e o IPI no Brasil e o IVA (Imposto sobre consumo) no restante dos países -, visando 
confirmar esta informação e mostrando a diferença para o Brasil, país onde o vinho não é 
considerado um alimento, e sim um item supérfluo, pagando inclusive uma sobretaxação. 
O resultado da pesquisa foi contra-indutivo, mostrando que um maior consumo da bebida 
pode passar pela tributação menor, mas não pelo enquadramento do vinho como alimento, 
ao menos nos países pesquisados.
Palavras chaves: Vinho, Alimento, Tributação.
1 INTRODUÇÃO
O Brasil importou 81.927.985 litros de vinhos e espumantes (NCM Posição 2204) 
no ano de 2015 (ALICEWEB, 2016), sendo um dos maiores mercados consumidores do 
mundo, juntamente com USA, Reino Unido, China e Japão, além dos grandes produtores, 
como Argentina, França, Itália, Portugal e Espanha. Estes produtores comercializam com 
o Brasil grande parte de suas produções, mas nada se compara com o Chile, o país banhado 
pelo Pacífico e um dos maiores produtores de vinhos do chamado Novo Mundo (países que 
recentemente tornaram-se grandes produtores de vinho). Ele é o maior exportador de vinhos 
para o Brasil, com 36.902.051 litros de vinhos e espumantes no ano de 2015 (ALICEWEB, 
2016), o que corresponde a 45,04% de todo o vinho importado no Brasil.
Somando a isso, a produção brasileira vem em uma crescente produtiva desde o final da 
década de noventa, e só no Rio Grande do Sul, que é o maior produtor brasileiro, produziu-
1 Aluno - MBA em Importação, jean.itj@hotmail.com
2 Docente Univali – Comércio Exterior, profjulio@univali.br 
       	 	 
                   
52 - CADERNO CIENTÍFICO
se 38.464.314 litros de vinhos finos no ano de 2014 (Embrapa, 2016) e a qualidade destes 
vinhos também segue esta vertente de crescimento, sendo que os espumantes e os vinhos 
brancos já são reconhecidos internacionalmente (WAWWJ, 2016).
Mas esta somatória dos vinhos importados e a produção nacional não têm sensibilizado 
os governantes brasileiros e a tributação sobre esta bebida ainda não é a que alguns 
especialistas na área (CARNEIRO, 2014; WÜRZ, 2015) consideram a ideal.
Comenta-se no mercado brasileiro de vinho que um dos grandes problemas do chamado 
“Custo Brasil” com relação à tributação brasileira sobre a produção e a comercialização do 
produto é a questão da não classificação do vinho como alimento em nosso país. Além de 
não ser tratado como alimento, ainda é sobretaxado como artigo de luxo ou que representa 
dano à saúde.
O que esta pesquisa pretende verificar é como o vinho é tratado, do ponto de vista 
tributário, nos países tradicionais e se realmente é enquadrado como alimento.
2 BASE TEÓRICA
A partir deste ponto, apresenta-se o referencial teórico, que servirá para fundamentar 
a pesquisa e o trabalho desenvolvido.
Segundo Cassone (2011), tributo é certa quantia em dinheiro que os contribuintes, 
sendo estas pessoas físicas ou jurídicas, são obrigados a pagar ao Estado (União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios), quando estes praticam fatos geradores previstos pelas 
leis tributárias.
Confirma esta informação Diallo (2001), quando afirma que tributo é a prestação em 
dinheiro que o Estado, no exercício do seu poder de império, exige dos cidadãos, com o 
objetivo de obter recursos para o cumprimento de seus fins.
2.1 PRINCÍPIO DA SELETIVIDADE TRIBUTÁRIA NO IPI E ICMS
Segundo Paulsen (2007), o princípio da seletividade implica ter alíquotas diferenciadas 
dependendo do produto, sendo que o critério é dado pelo poder executivo, tanto o federal 
quanto o estadual. Este critério se dá através do grau de essencialidade do mesmo.
A essencialidade, segundo Baleeiro (2004), refere-se à adequação do produto à vida do 
maior número de habitantes do país. Os tributos incididos sobre as mercadorias essenciais 
devem ser tratadas mais suavemente, em contrapartida, as maiores alíquotas devem ser 
reservadas aos produtos considerados supérfluos.
Ainda sobre o tema, Torres (2000) afirma que ser seletivo é ter alíquotas diferenciadas 
dependendo do produto, sendo que o critério para tal seletividade deve ser dado pelos 
contribuintes, ou seja, dependendo de quão essencial um produto é ou deixa de ser para o 
seu cotidiano. 
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O princípio da seletividade no IPI encontra-se no inciso I, do parágrafo 3º, do artigo 
153 da Constituição Federal de 1998. Ele determina que este tributo deva ser seletivo em 
função da essencialidade do produto.
Já no ICMS, o princípio da seletividade encontra-se no inciso III, do parágrafo 2º, do 
artigo 155 Constituição Federal de 1998, com a mesma determinação, cujo tributo deve ser 
seletivo em função da essencialidade do produto.
Pode-se concluir que esse princípio é necessário para garantir que a alíquota de certos 
produtos, e consequentemente o seu valor de venda, seja menor para a população. Estes 
produtos são considerados essenciais às necessidades básicas, como os alimentos.
3 METODOLOGIA
O trabalho foi desenvolvido por meio do método qualitativo. Segundo Denzin e 
Lincoln (2006), a pesquisa qualitativa é, em sim mesma, um campo de investigação, entre 
eles estão as diversas perspectivas e/ou os métodos de pesquisa relacionados aos estudos 
culturais e interpretativos.
Continuando a explanação, Denzin e Lincoln (2006) acrescentam sobre o grande 
número de métodos e abordagens, classificados como pesquisa qualitativa, destacando-se 
o estudo de caso, investigação participativa, entrevistas, observação participante, métodos 
visuais e a análise interpretativa.
Já Pereira (1999) diz que o dado qualitativo é uma forma de quantificação do evento 
qualitativo, que normatiza e confere um caráter objetivo à sua observação. Continuando 
sua explanação, Pereira (1999) comenta que a pesquisa qualitativa se ocupa da investigação 
de eventos qualitativos, com referenciais teóricos menos restritivos e com uma maior 
oportunidade de manifestação para a subjetividade do pesquisador.
Para elaboração deste trabalho foram utilizados dados secundários, sendo estudado o 
mercado do vinho no Brasil, na Argentina, no Chile, em Portugal, na Espanha e na França, 
pesquisando o sistema tributário destes países, a classificação do vinho como essencial ou 
não, e sua importância na cultura nacional de cada nação estudada.
4 ENQUADRAMENTO DO VINHO COMO ALIMENTO
Uma das principais justificativas para que o vinho seja enquadrado como alimento são 
os benefícios à saúde advindos do consumo moderado da bebida.
A principal substância encontrada no vinho que traz benéficos à saúde é o Resveratrol, 
que segundo Soleas et al. (1997 apud PENNA et al.), é uma substância natural que faz parte 
de um conjunto de compostos denominados fitoalexinas, produzidos pelos vegetais, dentre 
eles as videiras Vitis Viníferas.
Segundo Fremont (2000 apud PENNA et al.), a atividade anti-inflamatória do 
Resveratrol foi demonstrada, chegando a ser maior ou similar do que de algumas drogas 
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anti-inflamatórias clássicas, como a fenilbutazona e a indometacina. O Resveratrol também 
é conhecido por sua ação neuroprotetora. Conforme Miloso et al. (1999 apud PENNA et 
al.) foram realizadas pesquisas na universidade de Milão na Itália. Estas pesquisas estão 
concluindo que esta substância pode ter um efeito protetor do sistema nervoso, pela 
diminuição do stress oxidativo de células neuronais.
Existem estudos em andamento sobre os benefícios do vinho para os seguintes tratamentos: 
artrite; câncer; diabetes; doenças do aparelho digestivo e urinário; doenças coronárias e 
respiratórias; emagrecimento; herpes; ossos; sangue e anemia (PRADO et al., 2012).
A seguir apresenta-se a tributação sobre o vinho no Brasil e em alguns países do mundo.
5 ENQUADRAMENTO TRIBUTÁRIO DO VINHO NO BRASIL
Como visto, no Brasil, as alíquotas do IPI e ICMS são definidas em função da 
essencialidade do produto. No caso do ICMS, os Estados fixam alíquotas máximas 
e mínimas em função desta essencialidade, conforme alguns exemplos brasileiros 
apresentados a seguir.
No Rio Grande do Sul o ICMS é constituído pela Lei n. 37.699 de 26 de agosto de 1997. 
Esta lei estabelece em seus artigos 26, 27, 28 e 29 as alíquotas incidentes sobre as operações 
e serviços. A alíquota geral é de 17% para operações e serviços dentro do estado. Para o 
vinho a alíquota também é de 17%, sendo uma exceção destacada aos classificados como 
itens supérfluos, conforme o artigo 27 I. Já os alimentos em geral possuem uma alíquota de 
12%, conforme o artigo 27 V, para efeito de comparação, conforme consta no artigo 27 IV a, 
artefatos de joalherias têm uma alíquota de ICMS de 12%.
Em Santa Catarina o ICMS é constituído pela Lei n. 10.279 de 26 de dezembro de 
1996. Esta lei estabelece em seus artigos 26 e 27 as alíquotas incidentes sobre as operações e 
serviços. A alíquota geral é de 17% para operações e serviços dentro do estado, para o vinho 
a alíquota é de 25%, sendo ele classificado como item supérfluo, conforme a Seção II artigo 
26 II b. Já os alimentos em geral possuem uma alíquota de 12%, conforme a Seção II artigo 
26 III d.
No Paraná o ICMS é constituído pela Lei n. 11.580/1996 de 14 de Novembro de 1996. 
Esta lei estabelece em seus artigos 14 e 15 as alíquotas incidentes sobre as operações e 
serviços. A alíquota geral é de 18% para operações e serviços dentro do estado, para o vinho 
a alíquota é de 29%, sendo ele classificado como item supérfluo, conforme a Seção II artigo 
14 V c. Já os alimentos em geral possuem uma alíquota de 12%, conforme a Seção II artigo 
14 II.
Em São Paulo o ICMS é constituído pela Lei n. 6374 de 01 de Março de 1989. Esta lei 
estabelece em seu artigo 34 as alíquotas incidentes sobre as operações e serviços. A alíquota 
geral é de 18% para operações e serviços dentro do estado. Para o vinho, a alíquota é de 25%, 
sendo ele classificado como item supérfluo, conforme a Subseção II artigo 34 Inciso 1º I. Já 
os alimentos em geral possuem uma alíquota que varia de 7% a 12%, conforme a Subseção 
II artigo 34 Inciso 1º III.
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No Rio de Janeiro o ICMS é constituído pela Lei n. 2657 de 26 de Dezembro de 1996. 
Esta lei estabelece em seu artigo 14 as alíquotas incidentes sobre as operações e serviços. 
A alíquota geral é de 18% para operações e serviços dentro do estado. Para o vinho a 
alíquota é de 25%, sendo ele classificado como item supérfluo conforme o Título III artigo 
14 VII 3. Já os alimentos em geral têm uma alíquota de 12%, conforme o Título III artigo 
14 X, para efeito de comparação, conforme consta no Título III artigo 14 XVII, cervejas 
e chopes possuem uma alíquota de ICMS de 17%, um por cento abaixo da alíquota normal 
do estado.
Em Minas Gerais o ICMS é constituído pela Lei n. 87/1996. Esta lei estabelece em 
seu artigo 42 as alíquotas incidentes sobre as operações e serviços. A alíquota geral é de 
18% para operações e serviços dentro do estado. Para o vinho a alíquota é de 25%, sendo ele 
classificado como item supérfluo, conforme artigo 42 I.a.2. Já os alimentos em geral possuem 
uma alíquota de 12%, conforme artigo 42 I.b.1.
O Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) consiste em um tributo de competência 
da União, regulamentado no artigo 153, IV, CF. O § 1º do artigo 153, CF, faculta ao Poder 
Executivo alterar as alíquotas deste tributo, suportadas pelo § 3º do referido artigo, que 
determina que o IPI seja um imposto seletivo em função da essencialidade do produto. Os 
vinhos e seus subprodutos possuem alíquotas de IPI que variam de 10% a 20%:
Já os produtos alimentícios em geral, salvo raras exceções, têm alíquota de IPI de 0 
(Zero). Este percentual se explica por uma política nacional em que o alimento é classificado 
com essencial e deve chegar mais barato à mesa do consumidor.
6 ENQUADRAMENTO TRIBUTÁRIO DO VINHO EM PAÍSES 
TRADICIONAIS
Antes de começar a exemplificar a classificação do vinho em cada país, cabe ressaltar 
que ela será baseada no IVA, que é um imposto similar ao ICMS nacional. O acrônimo 
IVA significa Imposto sobre o Valor Acrescentado. Sua similaridade ao ICMS se dá em 
alguns aspectos, como a questão de crédito/débito fiscal a Pessoas Jurídicas e o princípio da 
essencialidade. Por estes motivos este imposto será usado como base nesta pesquisa.
Na Espanha, o vinho faz parte da cultura local, tanto que o país tem uma lei específica 
para tratar do assunto, denominada de “Ley de la Viña y del Vino” (Lei da Videira e do 
Vinho), “Ley 24/2003” de 10 Julho de 2003, classificando o vinho como alimento e que ele 
faz parte da cultura do país. Esta lei é bem específica e clara em alguns pontos, como: “O 
vinho e a videira são inseparáveis de nossa cultura”. Esta é a frase que inicia a Lei e é um 
dos principais motivos da criação da mesma. Quando se fala da promoção e da divulgação 
do vinho no país, alguns pontos são destacados, mas o principal deles é: “Recomendar o 
consumo moderado e responsável do Vinho” e “Informar e difundir os benefícios do vinho 
como alimento dentro da dieta mediterrânea”.
Quanto à tributação do IVA sobre o vinho na Espanha (21%), é sobretaxada em relação 
à alíquota dos alimentos em geral (10%).
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Em Portugal, conforme o Decreto Lei 394B/84 de 26 de Dezembro de 1984, o IVA 
(Imposto sobre o Valor Acrescentado) tem três classificações, Reduzidas (Lista I), taxada 
em 6%, em que se encontra a maioria dos alimentos considerados essenciais; a Taxa 
Intermediaria (Lista II), taxada em 13%, em que se encontra o vinho, juntamente com os 
demais alimentos e outro itens; já a taxação normal é de 23%, em que se encontram os 
demais produtos e serviços.
Como se pôde constatar, o vinho é classificado com um item alimentar na faixa 
intermediária de taxação, diferentemente do Brasil, onde ele é classificado como supérfluo e 
uma bebida alcoólica.
Na França, o IVA tem três taxas distintas, são elas de 20% para Taxas Normais, 10% para 
Taxas Intermediárias e 5,5% para Taxas Reduzidas (França Continente, pois existem algumas 
exceções para a Córsega, Martinica e Guadalupe e ilhas francesas), este imposto é destacado 
no artigo 278 do código geral de impostos franceses, quando se trata das taxações. Existe 
uma distinção entre as bebidas alcoólicas (o nome “vinho” não é nomeado, por este motivo, 
entende-se que ele está classificado como “bebida alcoólica”) e os produtos alimentares.
Mudando de continente e vindo para a América do Sul, apresentam-se os tributos do 
Chile, que é um grande produtor de vinho do Novo Mundo e a pesquisa se baseia também no 
IVA. Conforme a página do governo Chileno, (www.sii.cl - Servicio de Impuestos Internos), 
a regra para o IVA geral é: “O Imposto sobre Vendas e Serviços incidentes sobre a venda 
de bens e serviços definidos por lei na indústria, feita entre outros, empresas comerciais, 
industriais, de mineração e de serviços, com uma taxa de corrente de partida em 1 de Janeiro 
1998 de 18%, desde 1º de Outubro de 2003, que o imposto é aplicado a uma taxa de 19%”.
Não há redução desta taxa para os alimentos, já para os vinhos existe uma sobretaxação 
descrita no mesmo site: “Os vinhos para consumo, incluindo vinhos espumantes, seja qual for 
a sua embalagem, uma taxa de 20,5%”.
Na Argentina, conforme o Decreto 280/97 de 26 de Março de 1997, em seu Titulo IV, 
Artigo 28, consta que o IVA vigente é de 21% como regra geral. Existe uma redução de 50% 
nesta alíquota quando se trata de alguns tipos de alimentos, como carnes, frutas, cereais, 
farinhas e pães. Como o vinho não consta como exceção (nem com desconto e nem com 
sobretaxação) neste decreto, entende-se que a alíquota de IVA na Argentina é de 21%, sendo 
assim, havendo uma diferenciação para os alimentos em geral.
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como entusiastas do vinho, os autores sempre leram e ouviram que, em países mais 
tradicionais, cujo consumo da bebida é maior e ela faz parte da cultura, ela seria considerada 
um alimento para fins tributários. Quando se decidiu elaborar esta pesquisa, optou-se por 
pesquisar sobre este assunto nas legislações de alguns países onde se imaginava a igualdade 
das alíquotas entre vinho e alimentos.
Quanto ao Brasil, foi constatado que os produtos alimentícios possuem, em todos os 
estados pesquisados, uma alíquota menor de ICMS do que a taxa normal vigente no estado. 
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Isto também foi constatado na alíquota de IPI do governo federal. Já os vinhos, com exceção 
do ICMS no Rio Grande do Sul, têm uma sobretaxação em suas alíquotas.
Quando se escolheram os países para pesquisar e estabelecer comparações de tributação, 
optou-se por países do velho e do novo mundo do vinho, com tradição na produção e consumo, 
sendo eles: Portugal, Espanha e França, europeus e do Velho Mundo; Argentina e Chile, 
além do Brasil, da América do Sul e considerados do Novo Mundo.
O imposto escolhido para a pesquisa foi o IVA, imposto de consumo e que também 
tem diferentes alíquotas, distinguindo os produtos com taxas que sofrem variações pelos 
governos de cada país.
Os países estudados possuem de duas a quatro faixas de alíquotas, as taxas padrões, 
as sobretaxações, as taxas reduzidas e intermediárias. Em todos os países, a maioria dos 
alimentos (existem diferenciações dentro dos produtos alimentícios) são classificados nas 
taxas reduzidas e o vinho na maioria como taxa normal. No Quadro 1 demonstra-se a 
comparação das alíquotas de IVA sobre os alimentos e o vinho:
Quadro 01: Comparativo das Alíquotas de IVA sobre o Vinho






Fonte: Elaborado pelos autores.
Ao contrário do que se esperava encontrar, nos países pesquisados, tradicionais 
produtores e grandes consumidores de vinho, este produto não tem a mesma classificação 
tributária com relação aos alimentos. Pode-se destacar ainda que o grande consumo de vinho 
nestes países pode ser explicado por alguns fatores como a cultura e o clima, mas não pela 
classificação do vinho como alimento, como era esperado.
Abre-se agora a oportunidade de refazer esta pesquisa com outros impostos e/ou 
outros países, como Itália, EUA e Austrália, por exemplo, onde o consumo e a cultura do 
vinho também têm grande importância.
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